
2 • Correio Braziliense • Brasília, domingo, 24 de março de 2024
Política Editor: Carlos Alexandre de Souza  

carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

CONGRESSO

Racha atrasa avanço 
de PEC das Igrejas

Segmento da bancada evangélica ligado ao bolsonarismo faz exigências ao governo e ajuda a travar tramitação de matéria

A 
desejada aproximação 
do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) 
com os evangélicos es-

tá sendo dificultada pelo grupo 
que ainda apoia o ex-presiden-
te Jair Bolsonaro (PL). Esse naco 
bolsonarista não está satisfeito 
com as negociações para a Pro-
posta de Emenda Constitucional 
(PEC) das Igrejas, e a divisão en-
tre os evangélicos pode dificultar 
o avanço da mudança que prevê 
mais benefícios fiscais aos tem-
plos religiosos, onerando cada 
vez mais os cofres públicos.

Conforme dados da Receita 
Federal na Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) deste ano, 
a renúncia fiscal prevista pa-
ra entidades sem fins lucrati-
vos, incluindo igrejas, soma R$ 
40,2 bilhões — o quarto maior 
gasto tributário do Orçamen-
to. Essa isenção fiscal só fica 
atrás do Simples Nacional, de 
R$ 118,8 bilhões; da agricultura 
e da agroindústria, de R$ 57,1 bi-
lhões; e dos rendimentos isentos 
e não tributáveis do Imposto de 
Renda Pessoa Física (IRPF), de 
R$ 51,1 bilhões. E, pelas estima-
tivas de técnicos legislativos, es-
se rombo poderá aumentar até 
50%, ou seja, em mais R$ 20 bi-
lhões, para R$ 60,2 bilhões, de-
pendendo dos novos benefícios 
que forem incluídos na PEC. 

Se a tramitação dependesse 
apenas do relator da proposta, o 
deputado Marcelo Crivella (Re-
publicanos-RJ), que agora tem se 
aproximado do atual governo com 
interesse em ampliar as benesses 
às igrejas, o texto já poderia ser vo-
tado no plenário. Contudo, na ne-
gociação realizada pelo ministro 
das Relações Institucionais, Ale-
xandre Padilha, com os integrantes 
da bancada evangélica da Câmara 
dos Deputados, na última quarta-
feira (21), não ficou claro quando 
isso pode ocorrer.

Responsável pela articulação 
do Palácio do Planalto com o 
Congresso Nacional, Padilha ten-
tou buscar um entendimento em 
relação à PEC das Igrejas, e, após 
a reunião, fez discurso aos jor-
nalistas, ladeado por dois de-
putados e um senador da frente 
evangélica. Mas, ficou claro que, 
dificilmente, essa PEC será vota-
da nos próximos dias devido ao 
racha entre os próprios evangé-
licos, que está travando a trami-
tação da matéria no Legislativo. 

Indefinição

Um dos principais líderes da 
bancada evangélica e ex-coor-
denador da frente evangélica, 
o deputado Cezinha de Madu-
reira (PSD-SP), que ficou ao la-
do de Padilha na fala aos jorna-
listas, negou, em conversa com 
o Correio, a versão do ministro 
de que o acordo está próximo de 
ocorrer. “Ainda falta muita coisa 
para definir. Essa PEC não se-
rá votada tão cedo, tem que fi-
car tudo claro antes. Não apoiei 
o Lula, votei no Bolsonaro, mas 
isso não impede conversar com 
o governo. Se ele quer se apro-
ximar dos evangélicos, terá que 
se esforçar mais. Pode escrever 
isso”, disse. 

A proposta que reduz im-
postos para igrejas e templos 
já foi aprovada, por unanimi-
dade, em uma comissão espe-
cial, sem obstrução do gover-
no. Essas entidades religiosas, 
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Ministro Alexandre Padilha (Relações Institucionais) recebeu a bancada evangélica da Câmara dos Deputados na última quarta-feira e deu declarações otimistas sobre encontro

Divulgação

Imunidade tributária

Evangélicos divergem sobre a tramitação da PEC das Igrejas, que 
pode ampliar a renúncia fiscal para os templos em até 50%, para 
R$ 60,2 bilhões, dependendo do tamanho dos benefícios  
que forem aprovados

Veja alguns pontos da proposta
 
» Emenda constitucional amplia a imunidade tributária de igrejas 
e templos dos mais diversos cultos, de qualquer religião

» Entidades religiosas já não pagam imposto sobre renda de 
seus líderes, como pastor e padre, e nem os imóveis próprios ou 
alugados onde professam suas crenças

» Se a PEC for aprovada, será deixado de ser pago imposto 
sobre bens e serviços contratados pelas igrejas e templos, como 
aquisição de material para obra para reforma ou construção 
(cimento, pedra, tijolo), na contratação de pedreiro, servente e 
pessoal de obra e também na compra de objetos como púlpito, 
cadeira iluminação

» As entidades religiosas também vão ganhar isenção em serviços 
que prestam, como creche, hospital, asilo, escola e orfanato

Rombo maior

Principais renúncias fiscais - Em R$ bilhões

Simples Nacional      118,8 
Agricultura e agroindústria     57,1 
Rendimentos isentos e não tributáveis do IRPF   51,1 
Entidades sem fins lucrativos imunes e isentas  40,2 
Zona Franca de Manaus      35,2 
Total       486,1 

Fontes: Técnicos legislativos e PLDO de 2024

pelo texto, terão isenção em re-
lação a uma série de bens e ser-
viços, como aquisição de ma-
terial para obra de reforma ou 
construção (cimento, pedra, ti-
jolo), contratação de pedreiro, 
servente e pessoal de obra e na 
compra de objetos como púlpi-
to, cadeira e iluminação.

Padilha — sempre otimis-
ta nos discursos sobre a relação 
com o Congresso apesar de vá-
rios parlamentares reclamarem 
dele e do ministro da Casa Ci-
vil, Rui Costa, como negociado-
res — saiu do encontro com os 
evangélicos animado, ao seu fei-
tio. Antes, tentou elogiar os par-
lamentares e afirmou tratar-se 
de uma frente importante, nu-
merosa no Congresso. Ao mes-
mo tempo, negou que as “pautas 
de costume” estejam na agenda 
do atual governo. Um argumento 
que agrada a esse grupo, em ba-
talha permanente contra qual-
quer tipo de aborto, mesmo os 
previstos em lei, contrário a qual-
quer avanço na Lei Antidrogas, 
mesmo que alivie a situação do 
usuário, e oposto à “doutrinação 
das escolas”. 

“Temos preocupação com es-
sas pautas. Não vamos abrir mão 
delas. Dissemos isso ao ministro. 
O governo diz ser contra, mas 
têm surgido muitas portarias da 
lavra do presidente e dos minis-
tros nesse sentido”, disse o de-
putado Eli Borges (PL-TO), atual 
presidente da Frente Parlamen-
tar Evangélica, também ligado à 
ala bolsonarista. Ele não vê um 
acordo tão cedo com o gover-
no em torno da PEC das Igrejas. 

O ministro continua otimis-
ta. “Considero que houve avan-
ço nesse diálogo, e vamos fechar 
esse acordo em construção com 
a bancada. Fechamos um texto 

da isenção tributária, esclarece-
mos alguns pontos, e as dúvidas 
serão sanadas com a equipe eco-
nômica”, disse o ministro. Sobre 
a expectativa de votação, Padilha 
afirmou que cabe ao Parlamento 
definir a pauta de votação.

A ala bolsonarista implicou 
com o trecho do texto que prevê 
ao Conselho Nacional de Políti-
ca Fazendária (Confaz) definir a 
unificação de que tipo de bens e 
serviços relacionados às entida-
des religiosas terá direito à  nova 

imunidade tributária. Outro as-
pecto que desagrada ao grupo é 
que, com a entrada em vigor da 
reforma tributária, as regras se-
rão discutidas pelo Comitê Ges-
tor do Imposto sobre Valor Agre-
gado (IVA). E um terceiro ponto 
a que os evangélicos se opõem é 
a disposição do governo em es-
tabelecer um prazo para a con-
cessão desse não pagamento de 
imposto.””Como está, é difícil 
passar. É muito conselho e comi-
tê tendo que avaliar, ser consul-
tado”, disse Eli Borges (PL-TO).

A equipe do Ministério da Fa-
zenda conseguiu alinhavar um 
ajuste ao texto, retirando a pos-
sibilidade de que a aquisição de 
bens ou serviços necessários “à 
geração de renda” das entidades 
religiosas seja incluída na imu-
nidade tributária. O termo “à 
geração de renda” poderia abrir 
brechas para que igrejas ligadas 
aos conglomerados comerciais 
tentem também receber bene-
fícios tributários.

Clareza

“O que queremos é clareza da 
imunidade em todos os impos-
tos. Vir escrito, escrito com clare-
za na lei. Senão, o fiscal chega lá 
e diz que determinado serviço ou 
bens não estão contemplados e 
aplica multa. Tudo tem que ficar 
bem esclarecido”, disse o sena-
dor Carlos Viana (Podemos-MG).

A conquista do eleitorado 
evangélico é importante para 
Lula, neste momento em que vê 
sua popularidade oscilar. No en-
tanto, o presidente tem evitado 
acenos mais diretos aos religio-
sos, que seguem muito alinha-
dos a Bolsonaro.

Segundo dados da pesquisa 
Genial/Quaest, divulgada em 6 

de março, a desaprovação do go-
verno Lula entre os evangélicos é 
de 62%. A aprovação do petista 
dentro desse grupo é de pouco 
mais da metade, 35%. O levan-
tamento ouviu eleitores de 120 
municípios, entre 25 e 27 de fe-
vereiro, e a margem de erro é de 
quatro pontos percentuais para 
mais ou para menos.

A desaprovação de Lula entre 
os evangélicos aumenta desde 
outubro do ano passado, e atin-
giu o maior patamar desde a 
realização da primeira pesqui-
sa Quaest sobre o governo Lula, 
em fevereiro de 2023. Desde o 
último levantamento, divulga-
do em dezembro passado, a de-
saprovação entre os evangélicos 
cresceu seis pontos percentuais, 
passando de 56% para 62%. A 
aprovação caiu seis pontos per-
centuais, de 41% para 35%.

Em campo, há alguns minis-
tros evangélicos que tentam am-
pliar o contato com membros da 
bancada evangélica, como Wel-
lington Dias, do Desenvolvimen-
to Social; Jorge Messias, da Ad-
vocacia-Geral da União; Márcio 
Macêdo, da Secretaria-Geral da 
Presidência. Messias é, inclusi-
ve, um dos principais elos entre 
o governo e os evangélicos.

Os deputados Silas Câmara 
(Republicanos-AM), anteces-
sor de Eli Borges no comando 
da bancada evangélica, e Cezi-
nha Madureira se encontram 
frequentemente com o chefe da 
AGU e, segundo relatos, se reuni-
ram e debateram a PEC das Igre-
jas. De toda forma, a análise de 
alguns parlamentares da oposi-
ção que conversaram com a re-
portagem é de que Lula precisa 
fazer sinalizações mais diretas 
aos evangélicos se quiser ampliar 
sua popularidade nesse grupo.


